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Art. 33 - Ao 3º Vice-Presidente compete: 
I - substituir o Corregedor-Geral da Justiça, sem prejuízo de suas atribuições próprias; 
II - deferir ou indeferir, por delegação do Presidente do Tribunal e em despacho 
motivado o seguimento de recursos extraordinários manifestados contra decisões 
proferidas em última instância pelos órgãos julgadores do Tribunal de Justiça, 
resolvendo os incidentes que se suscitarem (Código de Processo Civil, artigo 543, § 1º); 
III - integrar o Órgão Especial e o Conselho da Magistratura; 
IV - exercer as funções administrativas e judicantes que lhe forem delegadas pelo 
Presidente ou atribuídas pelo Regimento Interno; 
V - tomar parte nos julgamentos do Órgão Especial, sem as funções de relator ou 
revisor, salvo quando vinculado por visto ou distribuição anterior; 
VI - baixar portarias, ordens de serviço, resoluções e circulares sobre a matéria de sua 
competência. 
§ 1º - Os Vice- Presidentes procederão à distribuição, observadas as seguintes regras, 
além das que contiver o Regimento Interno: 
I - se houver mais de um recurso contra a mesma decisão, serão todos distribuídos à 
câmara a que houver cabido a distribuição do Primeiro; 
II - ao grupo de câmaras ou câmaras isoladas a que houver sido distribuído, no curso de 
uma causa, recurso, conflito de competência ou de jurisdição, reclamação ou mandado 
de segurança ou 'habeas-corpus', serão distribuídos todos os outros, contra decisões nela 
proferidas; 
III - também serão distribuídos ao mesmo grupo de câmaras ou câmara isolada os feitos 
a que se refere o inciso II, em ações que se relacionarem por conexão ou continência, ou 
sejam acessórias ou oriundas de outras, julgadas ou em curso. 
§2º - Sempre que ocorrerem as hipóteses previstas no parágrafo anterior, o juiz ao 
ordenar a subida dos autos, oficiará ao Vice-Presidente do Tribunal, comunicando-lhe a 
circunstância. 


